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Processo nº 308-50/2012 - Classe RE
Assunto: Recurso Eleitoral - Registro de Candidatura – Vereador – 
Porto Espiridião – 18ª ZE/MT – Eleições 2012
Recorrente: Renato Antônio de Moraes Castro
Recorrido: Ministério Público Eleitoral
Relator: Exmo. Dr. Samuel Franco Dalia Júnior

PPARECERARECER M MINISTERIALINISTERIAL

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO
EMINENTE RELATOR,

Trata-se de recurso eleitoral inominado interposto por 
Renato Antônio de Moraes Castro arrostando  a sentença do Juízo da 
18ª Zona Eleitoral de Mato Grosso (ff. 26/27), que indeferiu seu 
Requerimento  de  Registro  de  Candidatura  (RRC)  para  concorrer  ao 
cargo de vereador no Município de Tabaporã pela Coligação “PORTO 
ESPERIDIÃO MUIO MAIS”.

Após  ser  intimado  para  apresentar  documentação 
faltante,  entre  elas,  comprovante  de  filiação  partidária,  o 
candidato  juntou  cópia  da  ficha  de  filiação  ao  Partido  dos 
Trabalhadores – PT (f. 23).

O  douto  Magistrado  da  18ª  Zona  Eleitoral  de  Mato 
Grosso, por sua vez, entendeu não preenchidos os requisitos para o 
registro  de  candidatura  de  Renato  Antônio  de  Moraes  Castro em 
virtude da não apresentação da Certidão de Filiação.
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O  recorrente,  por  outro  lado,  argumenta  estar 

regularmente filiado, juntando os documentos de ff. 32/37, quais 
sejam, requerimento de desfiliação do Partido da República – PR e 
relação interna de eleitores filiados ao PT de Porto Espiridião. 
Conclui  pugnando  pela  reforma  da  sentença,  a  fim  de  que  seja 
deferido o registro de sua candidatura.

Contra-razões  do  Ministério  Público  de  piso  às  ff. 
70/73, pleiteando o desprovimento do recurso.

Relatório sucinto.

 I – INTEMPESTIVIDADE 

O recurso não atende ao pressuposto da tempestividade. 
Isto  porque,  de  acordo  com  o  §2º  do  art.  52  da  Resolução  TSE 
23.373/2012, o marco inicial para o contagem do prazo recursal é o 
terceiro dia após a conclusão dos autos ao juiz eleitoral, pouco 
importando, daí, se a sentença foi proferida e/ou publicada antes de 
consumado o prazo para julgar.

Art. 52.  O pedido de registro, com ou sem impugnação, 
será julgado no prazo de 3 dias após a conclusão dos 
autos ao Juiz Eleitoral (LC no 64/90, art. 8º, caput). 
(...)
§ 2º  Quando a sentença for entregue em cartório antes 
de 3 dias contados da conclusão ao Juiz Eleitoral,  o 
prazo para o recurso eleitoral, salvo intimação pessoal 
anterior, só se conta do termo final daquele tríduo. 

A respeito do tema, confira a lição de Edson de Resende 
Castro (in Teoria e Prática do Direito Eleitoral. 4ª ed., rev. e 
atual. Belo Horizonte: Mandamentos, 2008, pág. 252)
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“O prazo para recurso (3 dias) corre automaticamente do 
término do prazo que o Juiz tem para a decisão. Se essa 
decisão for proferida antes dos três dias, ou seja, no 
primeiro ou no segundo dia da conclusão dos autos,  o 
prazo só começará a correr após o terceiro dia, salvo 
se a parte for dela intimada pessoalmente.”

Na hipótese em estudo, os autos foram conclusos no dia 
24.07.2012 (f. 25-V). O tríduo para julgamento findou-se, portanto, 
no dia  27.07.2012 – data em que foi publicada a sentença em mural 
(f.26) -, passando a correr na manhã seguinte o prazo recursal de 03 
(três)  dias,  o  qual,  inexoravelmente,  se  encerrou  na  data  de 
30.07.2012, sendo que a peça recursal foi protocolada apenas no dia 
31/07/2012 as 17:07 (ff. 28).

Destarte, o presente recurso não merece ser conhecido.

 I – MÉRITO 

Melhor sorte não acompanha o recorrente no mérito da 
decisão,  tendo  em  vista  que  não  logrou  êxito  em  comprovar  sua 
filiação partidária válida.

De  fato,  o  documento  de  ff.  35/37  informa  que  o 
recorrente  consta  na  lista  INTERNA do  partido  PC  do  B  desde 
14/04/2011, ou seja, não trata-se da listagem de filiados oficial do 
partido. Do mesmo modo é o documento de f. 33, que nada mais é que o 
detalhamento do registro da listagem interna de filiados do partido. 
Com efeito, o recorrente não trouxe aos autos qualquer documento 
idôneo capaz de comprovar sua filiação.

A  corroborar,  convém  transcrever  trecho  da  sessão 
“Perguntas frequentes – filiação partidária” extraída do  site do 
Tribunal Superior Eleitoral:
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“3. O que é relação de filiados?
É a relação com o nome dos filiados que os partidos 
políticos devem, por seus órgãos de direção municipais, 
regionais ou nacional, na segunda semana dos meses de 
abril  e  outubro  de  cada  ano,  remeter  aos  juízes 
eleitorais para arquivamento, publicação e cumprimento 
dos  prazos  de  filiação  partidária  para  efeito  de 
candidatura a cargos eletivos. Nela constará a data de 
filiação, o número dos títulos e das seções eleitorais 
em que os filiados estiverem inscritos (Lei nº 9.096, 
de 19.9.95- formato PDF-, art. 19, caput).

Atualmente,  a relação de filiados (relação interna) é 
elaborada pelo partido político no aplicativo Filiaweb 
do sistema de filiação, que pode submetê-la à Justiça 
Eleitoral  pela  Internet  para  ser  processada  e 
armazenada  nos  mencionados  prazos,  descartados  os 
registros que contiverem erros (Res.-TSE nº 23.117, de 
20.8.2009- formato PDF, arts. 8 a 11).

O  nome  do  interessado  somente  passará  a  figurar  na 
relação  oficial  de  filiados  do  respectivo  órgão 
partidário após o processamento pela Justiça Eleitoral 
das  relações  internas  submetidas  ordinariamente  nos 
meses de abril e outubro.”

Os documentos acostados às ff. 33/37 não se prestam a 
comprovar a filiação partidária do candidato, porquanto produzidos 
unilateralmente e carentes de fé pública.

Nesse  sentido,  assentou  o  Colendo  Tribunal  Superior 
Eleitoral:
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“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 
2010.  DEPUTADO  ESTADUAL.  INOVAÇÃO  DE  TESES. 
IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA  EXTRAORDINÁRIA  DO  RECURSO 
ESPECIAL.  FILIAÇÃO  PARTIDÁRIA.  DOCUMENTOS  PRODUZIDOS 
UNILATERALMENTE.  AUSÊNCIA  DE  FÉ  PÚBLICA.  SÚMULA  Nº 
20/TSE.  NÃO  INCIDÊNCIA.  INDÍCIOS.  IRREGULARIDADES. 
ASSINATURAS. PEDIDO DE REGISTRO. VIOLAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
AMPLA DEFESA. INOCORRÊNCIA. DESPROVIMENTO.

(...)
4.  Documentos  produzidos  unilateralmente  por  partido 
político ou candidato - na espécie, ficha de filiação, 
ata de reunião do partido e relação interna de filiados 
extraída  do  respectivo  sistema  -  não  são  aptos  a 
comprovar a filiação partidária, por não gozarem de fé 
pública. Não incidência da Súmula nº 20/TSE.
(...) (AgR-REspe nº 338745, 06/10/2010, Relator: Min. 
ALDIR GUIMARÃES PASSARINHO JUNIOR) – grifo próprio.

Assim,  ausente  uma  das  condições  de  elegibilidade, 
imperioso o indeferimento do Requerimento de Registro de Candidatura 
do recorrente:

“ELEIÇÕES 2010. Agravo regimental no recurso especial 
eleitoral.  Registro  de  candidatura  deferido.  Dupla 
filiação partidária. Cancelamento por decisão judicial. 
Medida liminar que suspendeu os efeitos dessa decisão 
obtida após o prazo legal para registrar a candidatura. 
Ausência  de  filiação  partidária  válida.  Matéria 
constitucional.  Possibilidade  de  conhecer  de  ofício 
matéria  de  ordem  pública  para  indeferir  o  registro. 
Condição de elegibilidade deve ser aferida no momento 
do requerimento de registro. A decisão agravada está em 
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consonância com a jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral.  Agravo  regimental  que  não  infirma  os 
fundamentos da decisão agravada. Agravo regimental ao 
qual se nega provimento.” -  grifo próprio (TSE, AgR-
REspe nº 125718 , Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA ANTUNES 
ROCHA, publicado 29/09/2010).

Importante asseverar que, conforme muito bem assinalada 
pela representante ministerial, a ficha de filiação de f. 23 contém 
rasura grosseira justamente nos campos “data do pedido” e “filiação 
aprovada  em”  numa  clara  tentativa  de  alterar  o  ano  da  suposta 
filiação de 2012 para 2011.

Diante  de  todo  o  exposto,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO se 
manifesta pelo  NÃO CONHECIMENTO do recurso, ante a sua flagrante 
intempestividade e, no mérito, pelo seu  DESPROVIMENTO,  mantendo-se 
intacta  a  acertada  sentença  prolatada  pelo  Juízo  a  quo,  com  o 
indeferimento do requerimento de registro da candidatura de  Renato 
Antônio de Moraes Castro.

Cuiabá/MT, 10 de agosto de 2012.

MARCELLUS BARBOSA LIMA
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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